
 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 
PROJETO DE LEI Nº 367/2021.                                                   Em, 27 de setembro de 2021. 

 
ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DA INSERÇÃO 

DE CÓDIGO DE BARRAS BIDIMENSIONAL QR ("QR 

CODE") E URL (LINK) DA PÁGINA ONDE SE 

ENCONTRAM AS INFORMAÇÕES DAS LICITAÇÕES 

E DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, PARA 

ACESSO DIRETO OU LEITURA POR DISPOSITIVOS 

MÓVEIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 

 

  Art. 1º É obrigatória a inserção de Código de Barras Bidimensional QR e a URL (link) em 

todos os contratos e processos licitatórios realizados no Município de Cabo Frio, para leitura por 

dispositivos móveis e acesso a página da Web, onde se encontram informações completas e 

atualizadas, a serem disponibilizadas eletronicamente pelo Poder Executivo municipal.  

 

Parágrafo Único. A regra do caput também se aplica aos contratos e serviços realizados pelas 

concessionárias e permissionárias de serviços públicos, pela Administração Pública Municipal indireta 

e por qualquer outra empresa que tenha contrato e preste serviços ao Poder Público Municipal.  

 

Art. 2º No acesso à base de dados oficial na Web, a partir do domínio do Website oficial da Prefeitura 

Municipal de Cabo Frio, deverão estar disponibilizados todos os dados necessários para fiscalização 

pública relativas ao serviço, contrato celebrado e licitação realizada. 

  

Art. 3º O Poder Executivo disponibilizará, em sítio eletrônico próprio, todas as informações referentes 

aos procedimentos licitatórios, tais como laudos, relatórios, recibos e todos os documentos pertinentes 

ao processo de licitação e execução das obras no Município, com uma interface simples para acesso de 

todos os munícipes.  

 

Art. 4º Cabe ao Poder Executivo definir as dimensões e características do QR Code, bem como sobre 

demais aspectos relacionados ao exercício do Poder de Polícia necessário para atender às disposições 

da presente Lei.  

 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2021. 

 

 

THIAGO VASCONCELOS LEITE PINHEIRO 

Vereador - Autor 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 
JUSTIFICATIVA: 

 

  A presente Proposição busca compatibilizar os atos administrativo no Município de Cabo Frio 

aos princípios constitucionais e administrativos, especialmente os da Lei nº 12.527/2011 (Lei de 

Acesso à Informação), e art, 5º da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 

Através do mecanismo de "QR Code", haverá uma maior transparência e possibilidades de uma 

fiscalização simples de todas os serviços, contratos e procedimentos licitatórios realizados no 

Município de Cabo Frio. 

Apontando a câmera para o QR Code constante nos contratos e procedimentos licitatórios, a sociedade 

e órgãos fiscalizadores poderão visualizar as informações principais sobre a licitação, ordens de 

pagamento, cronograma financeiro, agentes de fiscalização, entre outros dados importantes.  

Destaca-se que a prática de inserção do QR Code já é uma realidade ocorrida no âmbito da atual 

Controladoria Geral e Combate à Corrupção do Município, objetivando com a presente Lei tornar tal 

prática definitiva para as próximas gestões. 

Diante disso, além de atingir os princípios da publicidade e transparência, será possível fornecer 

acesso à população cabo-friense realizar um controle social sobre os atos da administração e a gestão 

dos recursos públicos, sendo este poderoso instrumento democrático, que permite a efetiva 

participação dos cidadãos em geral na avaliação das políticas públicas, mormente porque materializa o 

dever geral de fiscalização a partir do emprego de recursos tecnológicos modernos.  

Nestes termos, contamos com o apoio dos Nobres Pares para aprovação da presente Propositura. 

 


